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    Só existe uma fórmula de acabar com a criminalidade e o terrorismo na face da terra: é tratar bem o ser humano.




    Cícero Batista Fernandes


  




  

    PREFÁCIO




    Um homem da aldeia de Neguá, no litoral da Colômbia, conseguiu subir aos céus. Quando voltou, contou. Disse que tinha contemplado, lá do alto, a vida humana. E disse que somos um mar de fogueirinhas. — O mundo é isso — revelou — Um montão de gente, um mar de fogueirinhas. Cada pessoa brilha com luz própria entre todas as outras. Não existem duas fogueiras iguais. Existem fogueiras grandes e fogueiras pequenas e fogueiras de todas as cores. Existe gente de fogo sereno, que nem percebe o vento, e gente de fogo louco, que enche o ar de chispas. Alguns fogos, fogos bobos, não alumiam nem queimam; mas outros incendeiam a vida com tamanha vontade que é impossível olhar para eles sem pestanejar, e quem chegar perto pega fogo.




    Eduardo Galeano – O livro dos abraços




    O mundo




    O homem de Neguá é, também o homem de qualquer outra pequena ou grande cidade, que quando olha o mundo vê fogueirinhas!!! Neste período de grandes desafios é importante que a luz e o melhor de cada ser humano possa brilhar e indicar novos caminhos. Os escritos de Pablo fazem parte deste processo de construção de novos caminho, é uma luz que brilha!




    Este texto é permeado pelo melhor do ser humano: sua humanidade. Não por acaso o pensamento de abertura do livro1 trata de nos mostrar que é possível uma nova sociedade, basta para isto, tratar “bem o ser humano”! As implicações deste pensamento é estabelecer o significado do “tratar bem”, conforme Pablo, a fraternidade pode nos dar uma luz vinculada a perspectiva internacional.




    Por aqui já notamos o diferencial do autor: não se conforma com o comum, com o tradicional. Em cada linha nos mostra novas possibilidades de operar com o direito atual.




    As fogueirinhas que Pablo nos traz estão fundadas no pressuposto da fraternidade, onde cada “fogueirinha/ser humano” uma se apresenta de um modo, mas todos de igual importância para um novo cenário Internacional, onde o futuro pode voltar a ser uma promessa de dias melhores e não uma ameaça da humanidade contra a humanidade.




    Neste livro podemos ver que o terrorismo pode ser eliminado, se tratarmos cada fogueirinha com dignidade e respeito. A sociedade pode transformar-se em um lugar de convivência fraterna, é que podemos ver em cada página. Por isso, não tem melhor momento para esta publicação: em plena pandemia Pablo socializa suas reflexões iniciadas na sua Fortaleza e concluída em Porto Alegre.




    Foi um tesouro que apareceu na UFRGS, no primeiro projeto do CDEA. Durante a sua estadia na capital gaúcha, Pablo participou do Grupo de Estudos “Direito, Mercosul e Globalização”, presidido pela Profa. Cláudia Lima Marques, no qual teve contato com diversos pesquisadores de âmbito internacional. Participou como participante de Congressos, como Sociology of Law e Congresso Internacional de Direito Tributário, em Gramado/RS, como organizador do I Congresso da International Association of Consumer Law (IACL) realizado no Brasil, e de disciplinas que envolvem temas de relevância mundial, inclusive em inglês.




    Sua participação foi recheada, ainda, de viagens internacionais que enriqueceram a sua jornada acadêmica. A primeira delas, em Munique/Alemanha e outras cidades, em uma excursão para refletir sobre os caminhos da violência realizada pelo Centro DAAD da Universidade Hebraica de Jerusalém, possibilitou contato com teóricos que embasam a obra. Isso abriu espaço para ser escolhido como único Fellow brasileiro para participar de intercâmbio acadêmico por um semestre na Universidade Hebraica de Jerusalém/Israel.




    Esse período foi de muita reflexão, pois deu acesso a uma gama ainda maior de teóricos que serviram às suas reflexões, bem como permitiu a aproximação a um povo que sofre com atos terroristas há muitos anos, podendo sentir na prática o que o terrorismo representa diariamente.




    Como participação internacional, também, apresentou trabalho na Conferência BRICS da Iniciativa de Estudos Agrários Críticos em Moscou/Rússia e compôs o corpo discente de escolas de verão em Strelna, da Universidade de São Petersburgo/Rússia, e em Giessen, da Universidade de Giessen/Alemanha, tendo sido agraciado com bolsas para viabilizar a participação.




    Sobre a obra, em si, vale ressaltar que o autor trabalhou com o modelo francês, a metodologia está muito bem colocada, assim como o problema de pesquisa a ser enfrentado no decorrer do livro. A utilização de gráficos nos permite uma melhor visualização do enfoque utilizados. Os dados apresentados buscam desvelar, constantemente paradoxos.




    Este belíssimo livro não é apenas o resultado de uma dissertação, é também uma marca de quem trilhou um caminho de muito amor e seriedade, por isso “eles passarão o Pablo passarinho!” como diz o maior poeta gaúcho.




    Poeminho do Contra




    Todos esses que aí estão




    Atravancando meu caminho,




    Eles passarão…




    Eu passarinho!




    Mario Quintana




    Sandra Regina Martini




    Progresso, inverno 2020
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    INTRODUÇÃO




    A evolução social – que pode ser tanto positiva quanto negativa – levou a novas formas de relacionamento entre as pessoas, criando uma nova configuração nas sociedades que ultrapassou os limites geográficos clássicos e que elevou ao patamar global as relações humanas. A maior possibilidade de disseminação cultural e as novas relações de poder acarretaram em uma maior complexidade na sociedade global, uma vez que fenômenos em uma parte do mundo podem levar a decisões estratégicas em outra parte dele.




    A fim de regular as novas trocas globais, sejam elas de mercadorias, de influência ou de auxílio, normas internacionais foram necessárias para afastar o caráter anárquico do Sistema Internacional. Dessa forma, o Direito Internacional foi criado e se propôs a direcionar e a regular as formas de contato entre os povos.




    Partindo-se de um paradigma eurocêntrico, o Direito Internacional se propôs a promover a paz mundial, que seria o alcance de um mundo sem a declaração oficial de guerras pelos Estados, alcançada pela cooperação internacional e seu consecutivo percurso rumo à integração jurídica, a uniformização dos aparatos legislativos e decisórios de forma a construir uma uniformidade dentre os que dela participam. Entretanto, até mesmo na Europa, berço de tais ideais, não se conseguiu, por unanimidade, decidir qual o melhor caminho para se concretizar esse objetivo.




    Mas, ao mesmo tempo que considerou a pacificação internacional a partir de um acordo coletivo entre as entidades estatais, esse paradigma ignorou que a representatividade populacional em cada uma dessas organizações pode restar descumprida – não há qualquer garantia de que a ordem dominante em cada um dos Estados esteja de acordo com a vontade populacional.




    O que mais se percebe é a chegada de elites ao poder, as quais representam pequenas minorias detentoras das riquezas e meios de produção, que impedem a distribuição do poder por meio da utilização do próprio aparato estatal, ou seja, como forma de se manter no poder.




    A fim de efetivar uma uniformidade entre os Estados e garantir representatividade às diferentes vozes, o Direito Internacional criou institutos que visavam à democracia a partir da ideia de que todos estariam representados pelo ente estatal, mas que acabaram por deslegitimar a luta de alguns grupos.




    Em contradição, essa democracia tem sido vista como propagadora da violência estatal e internacional – uma vez que, quando legitimada pela maioria, a corrente política que se utiliza de violência ascende ao poder e pratica atrocidades em nome do bem coletivo. A democracia, muitas vezes, configura-se como ditadura de uma “maioria”, mais fácil de influenciar, contra as minorias, que exercem resistência.




    Assim, favoreceu-se a visualização do Outro como perigoso, agressivo e injusto, que não utilizava as próprias regras criadas em seu desfavor para alcançar o poder por meios tidos como legítimos. Esse processo favoreceu a discriminação do Outro, seja na esfera internacional, seja na esfera doméstica. Diferentes sujeitos estiveram na condição do Outro, como os negros, as mulheres, os homossexuais, os indígenas, as pessoas com deficiência e os subversivos. Como não podia ser diferente, hoje temos na figura do terrorista a perpetuação dessa prática.




    O terrorista, tido como o agressor da ordem pública que, por meio do disfarce facilitado pela universalização da cidadania, distribui medo e terror entre as pessoas, acaba por se aproveitar dos próprios institutos do Direito Internacional para ter sua atuação favorecida, criando um paradoxo no próprio sistema de difícil solução pela lógica eurocêntrica que é mantida.




    Essa situação é agravada quando soluções que preveem a suspensão de direitos é proposta em face do terrorismo, chamada de exceção. Em cenários de caos e desordem, o autoritarismo emergente a partir do afastamento de garantias constitucionais evidencia ainda mais o caráter segregador do sistema, o que se coaduna com o clamor terrorista. Não se pode, portanto, admitir que a suspensão de direitos se alavanque, mesmo envolto ao terrorismo.




    Até porque o Outro, por não ter identidade própria, pode ser ocupado por qualquer um. Ao passo que se perde o poder, o próprio preconceito enraizado na figura do oposto pode se voltar contra os seus detentores. Foi o caso do Estado de Israel, que até ser reconhecido formalmente como um Estado, foi associado, muitas vezes, ao terrorismo como forma de luta, perdendo tal classificação após a formalização do Estado israelense.




    A substituição do código amigo-inimigo pelo código do terrorista-não terrorista funciona, em vez de solução para o problema, como substrato de estímulo para essa prática, uma vez que também estimula a exclusão, promovendo insatisfação. Exatamente nesse ponto que se questiona qual é o papel do Direito, o de legitimar violências ou o de promover inclusão.




    Essa inclusão pode ser facilitada pela reinclusão de um princípio oriundo da Revolução Francesa, a fraternidade, que prega a construção coletiva do viver, o pacto entre os diferentes, entre os irmãos, o pensar coletivo. Assim, um cenário de diversidade e de conflitos pode ser encarado como propulsor de mudanças, e não como um problema, afastando o regime de exceção.




    O Direito, ao servir ao sistema dominante, proporcionou a manutenção das condições atuais e influenciou, indiretamente, uma situação favorável ao aparecimento do terrorismo. Não é que seja seu causador, mas também não atuou de modo a se colocar como um espaço de igualdade de poder e de oportunidades, perpassando o caráter desigual do sistema.




    Nem mesmo o fenômeno da globalização está fora dessa dicotomia: ao mesmo tempo que visa à cooperação internacional como forma de combate ao terrorismo e cria mecanismos de investigação e punição, promove o imperialismo e o choque cultural que incentiva novas formas de resistência, sendo o terrorismo uma delas.




    É a partir dessa inquietude que se desenvolve a presente trabalho – a figura do discriminado, do Outro - e quais os limites para a expiação dos males sociais na figura desse agente. O outro, ao mesmo tempo que atrapalha minha vida, torna-me preocupado em encontrar formas de combatê-lo, servindo, ao mesmo tempo, como vilão e herói das conquistas jurídicas e sociais por mim alcançadas, bem como elemento principal das vindouras propostas. Nesse processo, nem todas as variáveis são analisadas, e o que se deseja exterminar acaba por se fortalecer.




    Em meio a esse cenário, o Direito, que deveria garantir a existência social harmônica, acaba por ter seu papel desafiado devido à falta de uniformização e convergência no tratamento jurídico a ele atribuído. Dessa forma, evidencia-se o problema de pesquisa dessa dissertação, que seria averiguar se é possível atribuir ao Direito o papel de instrumento de combate ao terrorismo, de apaziguador social e de agregador dos diversos interesses, sendo uma ferramenta de solução de conflitos, e não como um instrumento a favorecer a segregação social imperante atualmente.




    O Direito, por meio da fraternidade, ainda possui a capacidade de se recolocar, de dialogar com as diferentes opiniões e de, mesmo em momentos de extremismo, fazer prevalecer o bom senso e o tratamento humanitário. Principalmente porque ele é uma das últimas tentativas de garantir o apaziguamento civil, levando a um estado de desordem contínua caso perca completamente a sua função e sua eficácia.




    Até porque os instrumentos encontrados pela ordem internacional para combater o terror, que possuem o ressecamento econômico dos grupos terroristas por meio dos tratados internacionais como forma de atuação, sobretudo aqueles que versam sobre lavagem de dinheiro, paraísos fiscais, tráfico de armas, entre outros, não foram capazes de promover uma melhora da situação, visto que o terrorismo, nos últimos anos, em detrimento de todos esses acordos internacionais, tem se intensificado.




    Para responder a essa indagação, tem-se a hipótese de que o Direito se propôs a promover uma harmonização internacional devido ao caráter anárquico do sistema, mas pecou ao conferir poderes desiguais aos Estados, que não possuem peso internacional equivalente, apesar da igualdade formal. Ao limitar os sujeitos do Direito Internacional, ele dificultou o acesso de grupos de resistência aos espaços formais de tomada de decisão, o que deu margem para que a resistência fosse exercida em outros espaços à margem do Direito, o que favoreceu a utilização do terrorismo como forma de combate de modo a dar mais visibilidade a grupos marginalizados.




    Com a proposta acima, o presente estudo analisa questões sociojurídicas que se lançam a explicar o terrorismo como reflexo da distribuição irregular do poder legitimada, seja em âmbito internacional ou nacional, pelo Direito. Envolto à discussão, tem-se o fato de que, apesar do clamor internacional pelo combate ao terror e da pressão internacional que requer a criminalização do terrorismo, nenhum diploma jurídico internacional tratou de tipificá-lo. Assim, a especificidade do delito ficou à cabo das legislações nacionais, e a leitura dos requisitos para a configuração do delito é diferente a partir da perspectiva de cada país.




    A descentralização jurídica favorece interpretações divergentes e uma abertura conceitual que dificulta uma cooperação internacional no combate ao terrorismo. E isso se reflete, por exemplo, em questões de Direito Internacional vinculadas ao cumprimento de pena e à extradição. No Brasil, por exemplo, para que seja aceita a extradição de uma pessoa condenada no exterior, o crime cometido por ela deve ser tipificado em ambos os países – e a tipificação deve ser equivalente – o que não ocorre, muitas vezes, em relação aos delitos envoltos ao terrorismo.




    A forma como o tema é tratado no âmbito internacional também se reflete na forma da aplicação do Direito. A partir da noção conjunta de que o terrorismo é combatido, cada nação adotou posicionamento próprio em relação à possibilidade de relativização ou não dos direitos fundamentais quando se está em choque com uma situação que envolve terrorismo – até que ponto as liberdades individuais e a igualdade entre os cidadãos são mais ou menos importantes que o plano de segurança nacional.




    Isso leva à segunda hipótese da pesquisa, que é a de que o tratamento jurídico dado aos dilemas do terrorismo versus direitos fundamentais leva a uma pluralidade cognitiva que afasta a cooperação e, consequentemente, a integração jurídica, favorecendo ainda mais o insucesso do Direito como forma de combate ao terrorismo.




    Além disso, o terror promoveu a valorização da ideia de segurança, que vem sendo usada em discursos políticos nacionalistas e xenófobos que, indiretamente, fortalecem os partidos de extrema direita, os quais propagam ideias de que a imigração e a diversidade aumentam a criminalidade e que são prejudiciais aos países em geral.




    Temas polêmicos e decisões constitucionais envoltas aos direitos fundamentais elevam as noções de soberania, de independência e de autossuficiência, as quais são contrárias à cooperação e à integração. Assim, projetos do compartilhar jurídico são vistos ainda mais distantes da realidade experimentada.




    Entretanto, esses problemas não inviabilizam totalmente uma proposta conjunta do pensar o Direito, que não deve se curvar à atual forma de construção política segregadora, sobretudo em matérias que requerem uma uniformidade internacional, como o terrorismo. Seja por meio de instrumentos jurídicos, como o Direito Penal Internacional, seja por meio de Teorias Jurídicas, como a Metateoria do Direito Fraterno, que não visam solucionar apenas o terrorismo de estética, mas o terrorismo na sua forma crua, em países menos desenvolvidos e com menor poder internacional.




    A fim de responder aos questionamentos, essa dissertação foi dividida em duas partes que abordam três etapas do ciclo jurídico: sob a temática do terrorismo, como o Direito era, como ele é, e como se almeja que ele seja no futuro, de forma a combatê-lo com mais vigor.




    Para tanto, ela apresenta a Introdução, trazendo o tema da pesquisa e sua abordagem relacionada à conexão entre atentados terroristas e as relações de poder, bem como o enunciado do Tema-Problema, a formulação do problema, a justificativa, os objetivos gerais e específicos, as hipóteses de pesquisa, a metodologia empregada e as referências.




    O Capítulo 1 aborda o terrorismo, seu conceito e correlação no tempo, bem como sua evolução histórica e as suas formas e classificações de acordo com a doutrina, demonstrando como o terrorismo foi no passado e levou ao que se experimenta hoje. Em consecução, é demonstrado como é o tratamento do terrorismo na esfera internacional atualmente, a despeito da inexistência de tipificação específica. Nesse momento, são destacadas as Resoluções 1.267 e 1.373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, bem como as contribuições do Conselho Europeu e dos Tratados celebrados no âmbito da União Europeia.




    O tratamento conferido pelo Direito ao tema também é abordado. Para tal, é analisada a legislação doméstica de alguns países. Entre os escolhidos, estão os 05 países integrantes do Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU), uma vez que eles possuem um grande peso no cenário internacional e foram responsáveis diretos pela instauração das Resoluções anteriormente citadas. Além deles – Estados Unidos, França, Inglaterra, China e Rússia – são elencadas as legislações do Brasil por se tratar do país de origem da presente pesquisa, e da Alemanha, que recentemente inaugurou o Centro de Estudos em Direito Europeu e Alemão na América Latina e que incentivou e possibilitou a presente pesquisa.




    O comparativo entre a legislação dos países acima mencionados segue a metodologia proposta pelo modelo de Yin (2001, p. 137) referente à “natureza iterativa da construção de explanações” que se adequa ao processo de aprimoramento de ideias a partir de outras explanações plausíveis ou concorrentes de modo a possibilitar uma análise cruzada, e não a análise de cada caso único, favorecendo a construção da tipificação internacional do terrorismo.




    A leitura das legislações deve ser feita de modo integrado, levando-se em consideração os aspectos comuns que dão corpo à uma noção internacional da tipificação do terrorismo, bem como os avanços alcançados por cada uma das nações no sentido de incluir ou afastar atos ou atividades que devem ou não ser consideradas terroristas.




    A partir dessa leitura conjunta utilizando-se da metodologia de estudo de casos múltiplos proposta de Yin (2001), o terrorismo, mesmo não sendo tipificado no âmbito internacional, pode ser combatido por meio de uma cooperação a partir de uma noção jurídica conjunta que aproxima o tratamento conferido apesar da divergência nas tipificações nacionais.




    Também é feita uma correlação prática do Direito aos casos de terrorismo na direção do prejuízo causado à integração jurídica pelo distanciamento das interpretações constitucionais dos direitos fundamentais a partir de atentados terroristas, ou seja, como a divergência judicial dificulta a uniformização do tratamento do terrorismo pelas Cortes Constitucionais em diferentes países.




    A escolha pela Suprema Corte Norte-Americana, a Corte Constitucional Federal Alemã, o Supremo Tribunal Federal do Brasil e a Corte de Cassação da França se deu pelo fato de que foram tribunais que já se debruçaram sobre a temática e se posicionaram em relação a temas polêmicos que envolvem os direitos individuais em contraposição aos direitos coletivos.




    Em consecução, o Capítulo 2 trata do Direito Internacional e do seu fracasso como promotor da igualdade internacional. Para tal, é discutido o movimento TWAIL, que contesta o eurocentrismo no Direito Internacional e tenta elevar a participação dos países do antigo bloco Terceiro Mundista como forma eficaz de recolocação dessa jurisdição como instrumento transformador. Esse movimento foi escolhido, em detrimento de outras teorias críticas de Direito Internacional, pois evidencia, explicitamente, a carência participativa de países no cenário internacional. Dessa forma, permite-se a construção do Direito a partir de um paradigma de solidariedade e fraternidade e da utilização de novos conceitos, como transmodernidade e nova cidadania mundial.




    Esse capítulo também se propõe a fazer uma interligação entre a globalização, o Direito e o terrorismo, destacando em que pontos o terrorismo pode ser estimulado a partir de uma diferenciação no tratamento jurídico conferido. A relação da mídia com o terrorismo, nesse ponto, é abordada, demonstrando a sua relação de simbiose e de interdependência.




    O capítulo também evidencia que o tratamento da tipificação do terrorismo a partir de qualificadoras possui potencial de redução do impacto de acordo com o tipo de armamento utilizado. Por meio de uma classificação do terrorismo que considera a ofensividade dos instrumentos/armas utilizadas, é possível atribuir diferentes penalidades que desencorajará a utilização de armas com maior poder letal, reduzindo, assim, o impacto dos atentados terroristas.




    Ressalta-se que essa abordagem é possibilitada pela visualização de uma política criminal global em matéria do terrorismo, mesmo em face da heterogeneidade que foi percebida, por muitos anos, no tratamento do tema. É evidente que essa proposta tem a capacidade de reintegração social e ressocialização como elementos cruciais na finalidade da presente política.




    Para explicar a diferenciação dos tipos de armas, elas serão comparadas utilizando-se casos de terrorismo ocorridos de 1970 a 2016 e os números de vítimas fatais e os feridos, bem como a utilização bruta dessas armas em atentados terroristas, possibilitando a categorização entre armas de baixa, média e alta atratividade. A partir dessa análise, cria-se o substrato adequado para o esboço futuro de qualificadoras que atribuem penalidade menos ou mais severa a partir da capacidade letal do instrumento utilizado.




    

      


    




    

      


    


  




  

    1 - O Tratamento do Terrorismo pelo Direito Internacional e Doméstico e a sua Relação com as Ordens Político-econômicas Dominantes:




    Tipificação e jurisprudência no direito doméstico ante o vácuo legislativo internacional




    O estudo do terrorismo insere-se no contexto internacional das relações de poder. Os Estados, na busca pelo acúmulo de riquezas e de poder, exercem influência sobre outros países mais fracos por meio de alianças estratégicas e se fortalecem em relação à garantia de que suas vontades serão executadas em decisões que promovem impactos tanto nacionais quanto internacionais. Essa situação é positiva para aqueles que são beneficiados com essa ordem, mas, nessa balança de poder, os mais fracos nem sempre se sentem confortáveis e buscam métodos de fortalecer suas influências, podendo envolver a violência. Razões históricas, sobretudo a colonização, costumam explicar esse desequilíbrio de poder, que fez com que alguns países que poderiam estar em situações bem mais prósperas, fossem explorados e sofressem genocídios culturais, como ocorreu na América Latina quando houve a catequese dos indígenas pelos padres jesuítas; e na África, cujas populações foram estabelecidas em determinados territórios de acordo com interesses europeus, contexto em que suas culturas foram tratadas como indignas e inferiores pela ótica do conquistador.




    Já não bastasse a destruição cultural, esses povos também tiveram suas riquezas econômicas extraídas, entre as quais se podem citar metais preciosos e produtos naturais, chegando ao ponto em que, mesmo havendo o esgotamento da sobreposição cultural e da expansão da influência europeia baseada no que denominavam “missão civilizatória”, o interesse econômico provocou mortes e interferências bem mais drásticas. Apesar de muitos afirmarem que a colonização também foi executada em países como os Estados Unidos e o Canadá, que conseguiram superar a condição histórica a si imputada e que hoje estão em condições benéficas no cenário internacional, cumpre ressaltar que o contexto colonizador foi praticado de modo diferenciado nessas regiões, já que os países foram considerados o novo lar para aqueles que pretendiam iniciar uma nova vida com prosperidade, e não como uma porção de terra que deveria servir aos interesses econômicos da Metrópole – país que praticava a colonização.




    Destaca-se, também, o fato de que alguns países se comportam de maneira menos passiva em face das interferências estrangeiras em suas decisões de cunho nacional, lutando para garantir que elas sejam respeitadas e que sua população seja tratada com dignidade, tal qual ocorreu na China durante a Guerra do Ópio. Nesse contexto, é positiva a luta por ideias e por respeito, afinal, quando o homem para de sonhar e de buscar defender sua forma de vida, a mesma perde sentido, pois o viver se transforma em sobreviver. Desde Maquiavel, existe o pensamento de que é por meio dessa luta que devem ser alcançados os objetivos pessoais e coletivos, como se pode perceber através da passagem (2015, p.86): “deve, pois, um príncipe não ter outro objetivo (...) senão a guerra e a sua organização e disciplina. (...) é ela de tanta virtude, que não só mantém os que nasceram príncipes, como também (...) faz os homens de condição privada subirem àquele posto”.




    O problema surgiu quando essa luta, legítima e positiva, passou a afetar pessoas totalmente alheias a ela, que não desejam guerrear e que apenas almejam levar suas vidas de forma tranquila e segura, sobretudo com dignidade. Com o passar dos anos, a ausência de diálogo e o fundamentalismo de alguns intensificaram os conflitos e as guerras, provocando o surgimento de organizações terroristas que atuam sem se importar com as possíveis vítimas de seus atos, como se tem percebido com a popularização do grupo terrorista Estado Islâmico, que executa civis para atingir alvos políticos. Tal acontecimento, segundo Visacro (2009), fez emergir um inimigo, tanto para a opinião pública interna quanto para a internacional, abstrato e confuso, difícil de ser determinado, provocando uma resposta controversa. Entretanto, na construção de uma sociedade internacional pacífica a partir da proposta atualmente colocada em vigor no âmbito das Nações Unidas, é necessário que haja certa conciliação de diferentes interesses para que se apaziguem os conflitos sociais e se alcance um estágio de paz, propósito primeiro da Organização das Nações Unidas: “manter a paz e segurança internacionais” (tradução nossa2).




    1.1 - Evolução histórica, dados contemporâneos do terrorismo e o seu tratamento internacional




    As práticas terroristas não possuem início tão recente. Souza (2008) destaca que, durante o Império Romano houve a mudança de postura em relação à estabilidade de diferentes crenças e culturas. Inicialmente, quando ocorria a conquista de um território, existia a pretensão de união entre diferentes raças e, para se manter a supremacia dos deuses romanos, era admitida a coexistência entre religião e valores romanos e dos povos conquistados. Entretanto, a autora destacou que, a partir do surgimento das religiões monoteístas, passou-se a haver rejeição desses valores, o que provocou o surgimento de perseguições e o desequilíbrio do Império a partir do incremento do número de conflitos.




    Também fazendo referência a este período, Carrara (1980) já havia discorrido a respeito da nomenclatura do terrorismo, subdividindo-o em três fases: perduellio; crime de lesa majestade e delito político. O perduellio ocorreu na Antiguidade e foi até o surgimento da Roma republicana, sendo definido por Prado (2000, s.p.) como os atentados ao monarca e aos seus poderes supremos, bem como contra os direitos públicos e a liberdade dos cidadãos; conceito expansivo e que incluía até as práticas que ofendiam a moralidade do Estado sem expô-lo a qualquer perigo.




    O crime de lesa majestade se estendeu do Império Romano até 1786, sendo “o ataque direto ou indireto à pessoa do soberano” (SOUZA, 2008, p.21). Como se percebe, o terrorismo, nessa época, não se cogitava praticado contra os civis de um Estado, mas somente contra o soberano. Por último, a dimensão de delito político iniciou-se na Revolução Francesa e persiste até hoje, caracterizando os crimes contra a segurança do Estado e as agressões contra as seguranças nacionais interna e externa. Somente com a criação do conceito de crime político e uma vez separado dos crimes comuns, houve a mudança do objeto do delito político da pessoa do monarca para o Estado (Ferreira, 1982, p.18).




    Durante muitos anos, essa ameaça à segurança estatal foi tratada como subversão – e perseguida veementemente pelo Estado. Como os atos contrários aos direitos humanos podiam ser cometidos na legalidade, o Estado utilizou-se da legitimação conferida pelo império da lei para executar ações contra os seus opositores, utilizando-se na guerra contra a vagabundagem e a subversão como um esconderijo para praticar atos de massiva violação de direitos humanos (Nino, 2005).




    Assim, a prática do terrorismo de Estado parece restar desassistida pela classificação atribuída por Souza (2008), uma vez que é o próprio ente estatal que a perpetra, não sendo, pois, possível que seja cometido contra o próprio Estado – é, na verdade, cometido contra a população. Entretanto, caso se assuma o Estado como o desempenho de uma força – soberania – sobre um povo em um determinado território, elementos para a configuração de um Estado de acordo com Mazzuoli (2011), admitir-se-ia o cometimento do terrorismo contra o Estado – considerando o seu elemento povo - a partir de uma atuação do próprio agente estatal, materializado no governo - que invocaria a soberania para justificar sua atividade.




    Foi essa distorção no próprio conceito de terrorismo que favoreceu o exercício das violações de direitos humanos pelos Estados em diversos locais do mundo. Tal fenômeno ocorreu amplamente durante os séculos XVIII a XX, em períodos diferentes de acordo com a região analisada, e em, no mínimo, nos seguintes países: Áustria, Alemanha, Hungria, Itália, França, Japão, Brasil, Israel, Bulgária, Uruguai, Argentina, Paraguai, Chile, Romênia, Grécia, Portugal, Espanha, extinta União Soviética, extinta Tchecoslováquia e extinta Iugoslávia (Nino, 2005),




    Chegou-se ao mundo contemporâneo e ao século XXI, passando pelo moderno com a Modernidade como antigo marco. O terrorismo, então, passou a ser desempenhado com o objetivo de criar terror a partir de motivação determinada, seja político-social, seja cultural-religiosa; sendo possível o alcance de objetivo político, mas não sendo esse determinante para caracterizar se um ato é ou não terrorista, já que a aspiração dele é ocasionar terror, ameaça e medo à coletividade (Guimarães, 2007)




    Uma vez apresentada a evolução do tema, parte-se para uma abordagem mais técnica. Assim, vale destacar que o terrorismo possui diversas facetas. Inicialmente, o terrorismo, como fenômeno histórico, foi utilizado como forma de combate, sendo realizado pelos Estados a partir da utilização irresponsável de sua força, executando ações sem se preocupar com a segurança de suas populações. O terrorismo pode envolver a disputa por mercados dentro do sistema capitalista, principalmente quando o mesmo se demonstra com certa selvageria, situação, por exemplo, caracterizada em um cenário de práticas comerciais excludentes da economia de mercado hegemônica, tendo como exemplo um grupo de empresas que forma um cartel, mesmo contrariamente à legislação de seus países, para se beneficiarem de determinada maneira no mercado (Rezende, 2013).




    Uma classificação para o terrorismo consideraria, então, os aspectos causais e imprevisíveis que marcam o ato e seus agentes, que podem ser o próprio Estado resguardado pelo uso de sua força protegido juridicamente, ou agentes não estatais. Além disso, as finalidades dos atos terroristas podem servir para classificá-los, destacando os guerrilheiros, que lutam contra o considerado Estado invasor. Por fim, dentro desta classificação, o terrorista privado seria aquele que define os seus próprios objetivos, sejam contra a sociedade ou contra algum Estado, podendo utilizar-se do radicalismo de caráter religioso ou radicalismos nacionalistas, separatistas ou secessionistas. (Rezende, 2013).




    O Estado, utilizando-se de um discurso de terror, pode, também, praticar atos terroristas, sendo tal atitude nomeada de terrorismo de Estado. Como exemplo dessa forma de terrorismo, tem-se o ocorrido na Grécia em 1871, quando ocorreu a primeira derrota da democracia para a instauração de uma oligarquia, o que foi visto como regime político de terror, levando-o a dizer que ainda causa espanto a quantidade de tentativas de justificar o discurso político com base no terror por parte dos regimes autoritários do século XX. Entretanto, esse discurso de terror também possui contradições e favorece outros aspectos sociais, como na França, onde a submersão desse país ao terror por muitos anos, em um cenário baseado no despotismo, culminou, a partir da energia da sociedade francesa, no fornecimento de liberdades civis e democráticas que servem até hoje ao mundo Ocidental como basilar da liberdade e igualdade, sobretudo com a Declaração dos Direitos do Homem (Rezende, 2013).




    Cabe aludir que o terrorismo pode ser ensejado por diversos motivos, bem como pode ser praticado por uma ou grupo de pessoas, mas também pode ser incentivado por um Estado, que utiliza essa prática como instrumento na imposição de seus interesses políticos e econômicos frente aos demais, desrespeitando as regulações políticas, diplomáticas e econômicas estabelecidas e consolidadas nas relações entre Estados por meio das principais organizações plurinacionais.




    Essa última modalidade consiste no desrespeito aos direitos individuais ou coletivos pelo Estado baseado em pretextos institucionais para manter o seu regime governamental, por meio do uso sistemático do terror. Ou seja, o Estado cria um ambiente de instabilidade para se beneficiar. A autora destaca, também, que a legitimidade da proteção contra atos terroristas ou guerras não declaradas não isenta os países de efetuarem a prática de terrorismo de Estado, devendo, sim, mesmo em situações como essas, tratar dignamente e cautelosamente sua população (Souza, 2008).




    Os atos terroristas possuem peculiaridades próprias que podem agrupá-los em grupos, dependendo do alvo que eles almejam atingir. Além disso, eles podem ser executados segundo rituais, meios ou até motivos diferentes. A partir da divisão por suas formas, é mais fácil entendê-los e enquadrá-los. Dessa forma, entre formas de terrorismo, entre as quais estão o bioterrorismo, quando envolve aqueles que são contrários às políticas desenvolvimentistas que promovem mudanças climáticas; o narcoterrorismo, que utilizam esse instrumento para financiarem suas práticas; e o ciberterrorismo, que se dão por meio de ataques de hackers e invasões a sítios eletrônicos oficiais e de empresas estratégicas aos países que se querem atingir (Rezende, 2013).




    Tão importante quanto classificar os atentados terroristas é compreender os seus efeitos sobre a sociedade e sobre o Estado que é vítima, visto que diversas classificações podem ser propostas pelos mais variados autores sem que isso contribua, de fato, para o progresso da discussão a seu respeito. É útil compreendê-lo sob o aspecto de tentativa de fixação de uma identidade desses grupos ou povos, o que possibilitaria ações eficientes de combate.




    O cenário existente no regime internacional antiterrorista possuiu, inicialmente, a discussão entre duas vertentes de abordagem na Assembleia Geral das Nações Unidas em 1972: a jurídico-normativa, que optou por isolá-lo e tratá-lo criminalmente por meio de um Tratado Internacional para repressão, sendo defendida pelos países Ocidentais; e a jurídico-política, que defendia a eliminação das causas do terrorismo, como o racismo e o colonialismo, legitimando o uso da força, sendo defendida pelo grupo afro-asiático e pelo comunista. A segunda vertente acabou vitoriosa e deixou o tema no campo abstrato, restando o documento fruto dessa reunião sem o conceito do que é terrorismo, tampouco sem alusão às formas de combate, somente destacando as suas causas. Somente em 1985, a Resolução Nº 40/61 da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas trouxe o caráter criminal do terrorismo, que poderia ser cometido em qualquer lugar ou por qualquer pessoa, trazendo substância à possibilidade de superação dos desencontros das legislações nacionais no tocante ao tema. (Cunha, 2009).




    Na década de 1990, a visão jurídico-normativa passou a abranger elementos mais concretos e a preponderar, sobretudo após a Guerra Fria e a descolonização. Para respaldar tal afirmação, destaca-se a Resolução Nº 49/60 da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, que “aprovada em 1994 e renovada anualmente, inclui a coordenação inequívoca e o chamado à cooperação internacional antiterrorista” (CUNHA, 2009, p.33). Nesse período, medidas de repressão ao terrorismo foram enfatizadas e a cooperação entre os Estados passou a se tornar mais real. Paralelamente, em detrimento da cooperação em nível internacional relacionada à adoção de políticas antiterroristas, os ônus arcados por essa cooperação são distribuídos desigualmente, o que inviabiliza uma estratégia comum. Assim, vários Estados concordam que o terrorismo deva ser combatido, mas quando o discurso sai do campo das ideias e entra no campo das ações, alguns desejam contribuir menos que outros. (Cunha, 2009),




    Além disso, destaca-se a plasticidade do tema, que, ao mesmo tempo que possui pontos sólidos e indiscutíveis, ainda traz questões controversas, como a definição de terrorismo, a utilização do terrorismo de Estado e o uso da força. A II Guerra Mundial teve uma importância crucial no tema, uma vez que levou a uma alteração da diplomacia eurocêntrica à estadunidense, ao proporcionar ao país se tornar principal credor do países europeus e, assim, aumentar sua zona de influência no mundo.




    Esse fenômeno tem elevado o poderio dos Estados Unidos na coordenação do tema, uma vez que é preciso homogeneizar as ações em torno da matéria. Concomitantemente, tem aberto espaço para que o país consiga comercializar produtos relacionados à indústria bélica no mercado internacional. Como possuem o setor bélico mais bem desenvolvido e equipado do mundo, os norte-americanos encontraram uma saída para, mesmo em tempos de paz, manter seu setor bélico aquecido e gerando lucros para o país.




    Para Friedland (1992), as três generalizações base do terrorismo político são que o terrorismo é um fenômeno grupal (os membros possuem uma identidade de grupo); o terrorismo político tem as suas raízes em conflitos intergrupais, e o terrorismo insurgente é uma estratégia do mais fraco (grupos com pequeno poder político). Assim, nem sempre o terrorismo é explicado por questões sociais ou econômicas. Nessa direção, Ferracuti (1982, p. 120) diz que o “terrorismo é uma guerra de fantasia, real somente na mente dos terroristas”.




    Outro modo de agrupamento do terrorismo é possível através de suas classificações, entre as quais citam-se aquelas segundo os períodos em que foram executados atentados, valendo-se do aparato tecnológico contemporâneo à sua prática. Essa diferenciação se dá entre o novo e o velho terrorismo. O novo terrorismo possui alto poder destrutivo e se utiliza de armas muito potentes, ao passo que o velho terrorismo utiliza-se de práticas antigas e possui efeito mais restrito. (Cunha, 2009).




    Por outro lado, Laqueur (1996) defende que, apesar da evolução do armamento e da dificuldade de rastreamento, o novo terrorismo não deverá substituir o velho, permanecendo ambos os modelos causando graves danos à humanidade. Percebe-se, também, uma profissionalização do terrorismo ao optar, em atos recentes, como o ocorrido em Nice, em 2016, e em Londres, em 2017, pela utilização de instrumentos que, embora não sejam propriamente uma arma no sentido clássico, podem ser utilizados como tal: carros e caminhões; ou mesmo aviões, como ocorrido em 11 de setembro de 2001 em Nova Iorque. Por serem de controle difícil, não levantarem suspeitas em meio ao tráfego e possuírem capacidade letal considerável, os terroristas têm escolhido esses instrumentos.




    Um dos principais problemas apontados em relação ao terrorismo, entretanto, é que ele, hoje, possui natureza transnacional e está organizado em redes de fenômeno, ou seja, de forma globalizada. Tal ponto de vista está defendido no trecho: “sua atuação e seus impactos superam as fronteiras estatais, atingindo, muitas vezes, o sistema internacional, que se tornou mais vulnerável em função da crescente interdependência” (CUNHA, 2009, p.37).
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